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CONVERSAÇÃO POLÍTICA

A multiplicação
dos media e a
segmentação 
social1
RESUMO
Este artigo  apresenta uma novidade em relação à “esfera 
pública bur gue sa” de Habermas. De acordo  com o autor, a 
sugestão de Habermas é de que o período seguinte a sua 
tese, ou seja, o tempo atual, é essencialmente o de retorno do 
carisma da esfera pública representativa.
   
ABSTRACT
In this article, Katz takes a new stand towards Habermasʼ 
“burgeoise public sphere”. According to the author, Habermas 
suggests that the period which follows the “burgeoise public 
sphere”, that is, our time here and now, is essentialy the 
time of the return of the charisma which yields from the 
“representative public sphere”.
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ATÉ  O MOMENTO, todos têm ouvido fa lar da 
“esfera pública burguesa”, aquele mo men to 
da história na qual uma classe mer can til 
em ascensão sentiu-se em con di ções para 
deliberar sobre temas públicos, de for ma 
racional e universal, e para trans mi tir suas 
conclusões aos poderes então vi gen tes 
com a expectativa de ser levada a sério. 
Sob o ponto de vista acadêmico, a tese 
de Ha ber mas (1962/1989) tornou-se uma 
palavra co ti di a na, talvez por oferecer uma 
re cor da ção nostálgica de uma utópica 
democracia par ti ci pa ti va, ou talvez 
porque ofereça a es pe ran ça de que algo 
ainda pos sa ocorrer - se simplesmente 
pudéssemos  saber como fa zer a segunda 
metade do sé cu lo XVII adap tar-se às 
ostensivas con di ções da mo der ni da de 
tornando-as com pa tí veis à edu ca ção 
ampliada, ao voto uni ver sal e às no vas 
tec no lo gi as de comunicação, fatores que  
pa re cem estar nos convidando a fazer tal 
tra du ção.
        Mas esta não é a tese de Ha ber mas 
na sua totalidade, nem sua parte mais 
ori gi nal. O restante gira em torno da 
“es fe ra pú bli ca representativa” que se 
refere tan to ao pe rí o do que a precedeu, 
como ao período que seguiu a nova fase 
da au tô no ma bur gue sia. No período 
inicial, refere-se à pes soa do monarca, 
pelo esplendor e ca ris ma de sua regalia, 
símbolos da le gi ti mi da de de seu governo e 
unidade de seu po der. Esta tam bém não é 
uma idéia nova.
        O que é novo é a sugestão de  
Habermas de que o período seguinte à 
“es fe ra pública burguesa”– ou seja, nos so 
aqui e agora, é essencialmente o re tor no do 
carisma da “esfera pública re pre sen ta ti va”, 
cer ta men te não aque la do monarca 
ab so lu to, mas de uma ins ti tui ção política e 
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eco nô mi ca que cer cou-se de fazedores de 
ima gens que lan ça vam o charme em nome 
da le gi ti mi da de e prerrogativas de seus 
cli en tes.2 Como afirma Calhoun (1992), 
sumarizando Habermas:

 
“Através destas trans for ma ções, a 
es fe ra pública tornou-se mais uma 
arena da publicidade do que um lo cal 
para o debate crítico/racional. Os 
le gis la do res encenam pa péis para 
seus cons ti tu in tes. As or ga ni za ções 
com in te res ses especiais usam 
a pu bli ci da de para aumentar o 
prestígio de suas no vas posições, 
sem tornar os tópicos para os quais 
estas posições se re fe rem te mas 
de uma de ba te pú bli co ge nu í no. Os 
media são uti li za dos para criarem 
opor tu ni da des aos con su mi do res de 
se iden ti fi ca rem  com as po si ções 
pú bli cas ou pessoais de outros. Tudo 
isso nos leva ao re tor no da ver são 
da pu bli ci da de re pre sen ta ti va, a qual 
o público res pon de por acla ma ção, 
ou evitando a acla ma ção, em vez do 
dis cur so crítico.”

        Com este prefácio, este ensaio 
con ti nu a rá em três partes. A primeira 
de sen vol ve rá a idéia da esfera pública 
clássica, apoi an do-se não tanto em 
Habermas, mas em outros, em especial no 
psicólogo social, Gabriel Tar de. Mostrarei 
como a concepção de Tar de da esfera 
pública se aplica não somente ao jornal 
mas talvez ainda mais à ra di o fo nia. Direi 
algumas palavras sobre como o modelo 
europeu de radiodifusão pública se 
adapta tão bem (ou melhor, cos tu ma va se 
adaptar) a esta visão da esfera pública. 
Trarei informação recente de um estudo 
ame ri ca no que testa empiricamente o 
es que ma de Tarde.
        A partir de então, mudarei o rumo. 
Ain da apoiando-me em Tarde, mas um 
di fe ren te tarde, a Parte II mostrará um 
ou tro lado da mesma estória, focando 
mais na tec no lo gia  dos media, e seus 

efeitos - não somente nos indivíduos 
mas nas ins ti tui ções. Esta parte do 
argumento mostrará que os media, em 
sucessão – jornais, rádio, TV, in ter net 
– não contribuíram para a re a li za ção da 
democracia, mas para sua não-re a li za ção. 
Esta parte nos levará à dis cus são de nossa 
situação atual de uma te le vi são de multi-
canais em sinal aberto, via cabo, via sa té li te 
e a internet. Para antecipar o clí max des ta 
Parte II, afi rmo que nos en con tra re mos 
argumentando que os novos media não se 
destinam mais à naçào-estado e à esfera 
pú bli ca.
        Na conclusão da Parte III ten ta re mos 
con fron tar as tendências opostas das 
duas an te ri o res. Mas faremos isso num 
es for ço de solução de um enigma em vez 
de ser uma declaração de uma convicção 
pro fun da. A verdade é que não sei as 
res pos tas.

Parte I

A esfera pública de Gabriel Tarde
        
A idéia de uma esfera pública na qual o 
go ver no é a referência de uma so ci e da de 
de ci da dãos não se originou com 
Ha ber mas, na tu ral men te. É essencialmente 
uma re a fi r ma ção da emergência de uma 
opi nião pú bli ca na qual, na minha opinião, 
foi me lhor ca rac te ri za do por Hans Speier 
(1950). Dis tin guin do opinião privada ou 
clan des ti na, de “opiniões apresentadas a 
outros”, Speier concebe a opi nião pública 
como um processo de co mu ni ca ção de 
duas faces atra vés dos quais (1) ci da dãos 
deliberam entre si sobre temas de in te res se 
público, e (2) transmitem estas de li be ra ções 
ao go ver no. Como Habermas, Spei er 
acres cen ta que as pessoas que deliberam 
não de vem ser elas próprias funcionárias 
do es ta do e  que suas deliberações devem 
ser ancoradas numa crença partilhada tanto 
na liberdade de expressão  como no direito 
de ser in fl u en te. O cruzamento da opinião 
com a co mu ni ca ção também fi gura no bem 
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co nhe ci do interesse de Tocqueville (1935/
1969) no associativismo americano, nas 
ob ser va ções de Lord Bruce (1985/1991) 
sobre a im pren sa e a conversação, e outros 
textos clás si cos.
        Meu favorito é Gabriel Tarde, o ju ris ta 
fran cês, criminologista, e psicólogo so ci al 
cujo ensaio do limiar-do-século, “Opi nião 
e Con ver sa ção” (Tarde 1901/1989) refere-
se a quatro elementos da esfera pública: 
a im pren sa, a conversação, a opinião e a 
ação. Eu ouso dizer que Tarde não estava 
tão in te res sa do numa teoria normativa 
da de mo cra cia, mas em observar como o  
com por ta men to coletivo era pressionado, 
es ti mu la do, a servir a democracia.3 Há 
várias van ta gens em apoiar-se em Tarde, 
mais do que em outros. Em primeiro lugar, 
ele sabe como a conversação se parece. 
Ao contrário de Habermas, Tarde refere-se 
aos tipos de conversação que realmente 
ocorriam em ca fés, coffeehouses e salões. 
Eram conversações familiares, íntimas, 
trocas livres que ora se referiam e ora se 
afastavam de temas po lí ti cos, mas que não 
eram em hipótese alguma limitadas a eles. 
As conversações, notou Tar de, aconteciam 
entre pares que se as se me lha vam, tanto 
em status e visões de mun do. Não eram 
o que Habermas con si de ra va as situações 
ideais de fala; não en vol vi am “sustentação” 
de status ou o aceite de regras da razão 
antes de colocar o pé numa arena pública. 
Não se  qualifi cariam igualmente para o 
que Michael Schudson  (1997) chamaria de 
“conversa política”, o que, em sua visão, é 
confrontacional, e fre qüen te men te dolorosa, 
conversa entre ad ver sá ri os ideológicos 
que tratam de le gis la ção, como nos 
parlamentos. Por contraste, as conversas 
de Tarde são prazerosas, usu al men te 
fáceis.
        Uma segunda vantagem em referir 
Tar de é que ele trata os quatro elementos 
da esfera pública como um sistema linear 
tal como (1) a imprensa, tipicamente 
re por tan do so bre o governo, divulgando 
uma agen da de temas para a discussão (2) 
a pes so as reu ni das nos cafés, coffehouses 

e salões onde tal diálogo ocorria. Estas 
con ver sa ções (3) fil tra vam as opiniões, 
clarificando-as en quan to elas moviam-
se de café em café e se cris ta li za vam 
em um ou duas opi ni ões pú bli cas, e que 
se traduziam em ações. Por ação Tarde 
queria dizer a opção individual – o voto, por 
exemplo, mas tam bém opções de consumo 
– e as reações do governo à opi nião 
pública. A defi nição de Tarde de ação no 
nível individual é bem fraca, limitada ao seu 
aspecto de fazer es co lhas, mas ele está 
consciente de como a re pre sen ta ção da 
opinião consensual pela im pren sa constitui 
o que ele chama de “tra va ao governo”.
        Uma terceira vantagem de Tarde 
é que ele nos leva além de uma teoria 
fun ci o na lis ta. Deste ponto de vista, a 
imprensa não é so men te uma coletora de 
informação ou a su pri do ra de agendas; 
é também uma agen te poderosa na 
construção da nação. Tarde vê a imprensa 
como um agente es sen ci al na integração 
nacional. A língua par ti lha da da imprensa 
e sua circulação de fi  ne as fron tei ras da 
nação, e a experiência partilhada de ler-se 
a agenda diária – com a consciência de 
que todos os demais de sua órbita estão 
fazendo a mesma coisa ao mes mo tempo 
– cria a sensação de na ci o na li da de, o 
que Be ne dict Anderson (1991) cha ma de 
“co mu ni da de imaginada”.
        Tarde mostra que seu senso de 
co mu ni da de partilhada também unifi cou o 
par la men to. Antes da imprensa, diz Tarde, 
os delegados de várias províncias  tinham 
cada um deles o poder de veto sobre a 
apli ca bi li da de das regras e leis sobre seus 
constituintes particulares. À medida que a 
experiência comunitária cresceu, graças à 
imprensa, a regra de que o voto da maioria 
vale foi introduzida, tornando-se norma 
im pos ta a todos.

Aplicando Tarde a radiodifusão

Somente um quarto de século após a 
morte de Tarde, começou a era do rádio. 
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No nível funcional, o novo veículo parecia 
ser um gran de passo adiante no sentido 
da de mo cra cia participativa, re a li zan do 
a pro mes sa de si mul ta nei da de a qual a 
im pren sa havia aspirado, envolvendo os 
menos edu ca dos, e criando um novo foco 
de ex pe ri ên cia par ti lha da da cul tu ra e da 
política. Tanto os mo de los americanos 
e britânicos de como o rádio deveria ser 
go ver na do ser via a estas funções. Os 
Estados Unidos li cen ciou es ta ções isoladas 
que logo se es ta be le ce ram como um 
pequeno número de redes co mer ci ais para 
cobrir todo o país, for ne cen do uma dieta de 
entretenimento, e fi  nal men te de notícias, e 
de publicidade que pa ga va a conta.
        Como é bem conhecido, a Inglaterra 
re jei tou explicitamente o modelo ame ri ca no, 
gra ças a John Reith, que argumentava que 
o espectro eletromagnético  era não só 
pro pri e da de pública, mas potencialmente 
um serviço público que poderia construir a 
na ção como uma comunidade partilhada de 
cultura e de discussão dos temas pú bli cos. 
Foi Reith, praticamente só, que per su a diu o 
governo britânico a transformar o mo no pó lio 
concedido inicialmente a uma as so ci a ção 
de industriais do rádio numa au to ri da de 
pública de radiodifusão que am bi ci o na va 
ser independente tanto do go ver no quan to 
do comércio (Briggs, 1961). A BBC foi um 
invento social importante.  É im pres si o nan te 
o fato de que um governo de ve ria (por lei 
ou por convenção) vo lun ta ri a men te ceder 
seu controle sobre as ondas em favor de 
um serviço de informação, edu ca ção e 
entretenimento operado por pro fi s si o nais 
com orientação paternalista, supervisionada 
por uma direção apolítica dos bons e dos 
grandes tornando-se pro pri e da de, de fato, 
de um público de acionistas que pagavam 
uma quase-taxa diretamente à Autoridade 
de Radiodifusão. É algo se me lhan te à idéia 
de uma universidade fi  nan ci a da por uma 
taxa pública, mas com mais riscos,  já que 
a produção massiva de entretenimento e 
discurso crítico poderia, e às vezes ocorria, 
voltar-se contra o próprio governo.
        Cardiff e Scannell (1987) descreveram 

gra fi  ca men te como a recém-nascida BBC 
co me çou a inventar tradições que po de ri am 
co nec tar várias regiões britânicas entre 
si na celebração de eventos religiosos e 
cí vi cos. Trouxe a periferia para o centro, e 
o centro para a periferia – na mensagem 
na ta li na anu al do rei, por exemplo. 
Mesmo an tes do estabelecimento do 
serviço noticioso ra di o fô ni co – quando as 
contrariedades dos jor nais foram fi nalmente 
superadas, tan to nos Estados Unidos como 
na In gla ter ra – o rádio era um poderoso 
agente de in te gra ção na ci o nal, e em ambas 
as Guerras Mun di ais, ser viu como uma 
referência de união.
        Depois da II Guerra Mundial, a 
te le vi são seguiu os passos do rádio 
como o ve í cu lo de integração nacional, 
levando o rá dio a assumir seu novo papel 
de veículo seg men ta do e companhia 
de todo o dia das pessoas. Logo, havia 
estações de rádio para todas as idades, 
status, e grupos de in te res se, ao mesmo 
tempo em que a televisão to ma va a cena 
como o agente nacional da cul tu ra e da 
política. Sobre as “objeções” da escola 
de Frankfurt (Horkheimer e Adorno, 1972) 
que temiam mais do que qualquer coi sa 
a homogeneização da cultura de clas ses, 
a televisão fez exatamente isso: co me teu 
o crime de mesclar “Benny Goodman e o 
Quarteto de Cordas de Budapest” numa 
falsa consciência de unidade nacional, ou, 
se colocarmos a hegemonia de lado, numa 
fusão plana da identidade nacional.
        A radiodifusão acabaria levando 
con si go as normas de balanceamento e 
im par ci a li da de para todos os lugares para 
onde se dirigiu.  A instituição americana 
de de ba tes pré-elei to rais é um exemplo 
de ba lan ce a men to racional/crítico que a 
te le vi são trouxe para a política. A idéia de 
que o eleitorado de ve ria ter uma boa idéia 
de quem são can di da tos numa disputa 
elei to ral tornou-se ago ra virtualmente 
universal, e espalhou-se além mesmo 
das de mo cra ci as. É pos sí vel afirmar 
que a democracia foi bem ser vi da pela 
radiodifusão – tanto no rá dio como na 
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televisão – e que a ra di o di fu são pública, 
talvez especialmente em sua fase 
mo no po lís ti ca, proveu tanto a agenda e o 
fórum para a esfera pública.

Exemplo empírico

Embora  tudo isso nos leve a pensar que o 
quadro descrito é belo – você não pensará 
as sim em poucos minutos – eu pos so 
do cu men tar empiricamente que o sis te ma 
de Tar de funciona. Junto com Joo han Kim, 
meu aluno doutorando, e Robert Wyatt, nós 
mostramos, no caso dos Estados Uni dos, 
que há uma clara relação linear en tre a 
imprensa (ou seja, os media), con ver sa ção, 
opinião e ação. O resultado de nossa 
pes qui sa nacional, publicada recentemente 
(Kim, Wyatt, Katz, 1999; Wyatt, Kim, Katz, 
2000) demonstraram que a freqüência de 
lei tu ra dos jornais, e em certa medida, a 
freqüência de audiência ao noticiário de 
TV, faz aumentar a conversação política (e 
até mesmo pessoal). Isso é correto quando 
se leva em conta em especial variáveis de 
contexto óbvias, e até mesmo de interesse 
político. Você não ficará surpreso em 
saber que os temas mais freqüentemente 
de ba ti dos são crime e educação, seguido 
de eco no mia, governo local e nacional, e 
em úl ti mo lugar, noticiário internacional. 
Temas fa mi li a res, entretenimento e esporte 
foram os  tópicos mais freqüentes de 
discussão superando inclusive o político. 
Você po de rá fi car surpreso com o impacto 
que a au di ên cia da TV tem em geral – 
especialmente ao noticiário – ao aumentar 
tais con ver sa ções pessoais, mas não as 
conversações so bre política.
        O locus de tais conversações 
– po lí ti cas as sim como sobre temas 
pessoais – é o lar, seguido do local de 
trabalho e as or ga ni za ções cívicas. 
Provavelmente, tal fato ca rac te ri za o 
caráter familiar dos media, o am bi en te 
protegido do lar, e, ainda, o fato evi den te 
que os cônjuges começaram a fa lar sobre 
política.4 Isso signifi ca, na tu ral men te, que a 

conversação política não é fre qüen te men te 
confrontacional; segue adi an te entre 
os semelhantes. Além disso, nossas 
con clu sões revelam que quando o crime 
e a edu ca ção são discutidas no lar, são 
des lo ca das das referências políticas 
entrando no do mí nio pessoal. Em nosso 
estudo, res tau ran tes, bares e shopping 
centers – o equi va len te atu al dos cafés, não 
se constituíram em lo cais importantes para 
a conversação po lí ti ca; e nem a Internet.
        Seguindo Tarde, podemos então 
per gun tar se e como a conversação 
política afe ta a opi nião. A resposta é que 
ela au men ta o número de tópicos nos 
quais as pessoas têm opinião, e equipa os 
de ba te do res na sua oferta de mais razões 
na de fe sa de suas opiniões. Para nossa 
surpresa, a con ver sa ção aparentemente  
não aumenta a con sis tên cia das opiniões 
de um indivíduo.
        Estas medidas de qualidade da 
opi nião con tri bu em, mas não fortemente, 
à par ti ci pa ção política tal como freqüentar 
en con tros políticos, trabalhar em 
cam pa nhas po lí ti cas, contatar candidatos 
por car ta ou por telefone, e votar. A 
conversação política, por outro lado, é um 
fator de con tri bui ção à participação política, 
ao lado de outros fatores determinantes 
como ser ho mem, com nível   superior de 
renda, e atu a li za do no noticiário.

Parte II

Outro olhar sobre Tarde

Se revisarmos Tarde, encontraremos um 
ou tro Tarde, menos funcional, e muito mais 
preocupado com os efeitos dos media 
– o jornal, em seu caso – nas instituições. 
Em certa medida, poderemos inclusive 
di zer que Tarde é um teórico tecnológico, 
an te ci pan do McLuhan (1964), Innis (1950) 
e Ei sens tein (1979), mais interessado no 
ve í cu lo que na mensagem. Olhando para 
trás, já ti ve mos uma idéia de Tarde em 
sua dis cus são sobre o papel do jornal na 
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in te gra ção nacional, tanto na nação como 
um todo, como no parlamento, onde o 
sentido de na ci o na li da de enriquecido pelo 
jornal cons tran gia o poder da maioria.
        Mas Tarde dá um passo além neste 
pa pel, ao afi rmar que o jornal derrubou 
a mo nar quia. Seu argumento está 
baseado  na idéia de que somente o rei 
– o re pre sen tan te da esfera pública – tinha 
o co nhe ci men to do que estava ocorrendo 
em vá ri os vilarejos e regiões sob sua 
infl uência; ele tinha es pi ões e burocratas 
para lhe atu a li zar, e não tinha ele pressa 
alguma em dei xar o Vi la re jo A ao des co brir 
o que o Vi la re jo B tinha em mente. O jornal 
mi nou o poder do rei, diz Tarde; tor nou-o 
re dun dan te.

Aplicando este Tarde aos media ele trô ni cos

Se aplicarmos esta linha de raciocínio aos 
media que sucederam o jornal – o rá dio, 
te le vi são, e agora a internet – uma nova 
ima gem emergirá, muito diferente do visto 
an te ri or men te. O rádio, depois a televisão, 
não só deslocaram o jornal sucessivamente 
como os media predominantes de 
in te gra ção nacional; eles não só serviram a 
esfera pública funcionalmente; eles também 
– como o jornal – corroeram as instituições 
de  governança.
        No caso do rádio, em primeiro lugar, 
po de mos notar que os primeiros usuários 
do rá dio – nos Estados Unidos e na 
Ale ma nha – foram Roosevelt e, mutatis 
mutandis, Hi tler. Logo após subir ao 
poder no início dos anos 30, Roosevelt 
começou sua série de conversas ao pé da 
lareira, através do qual ele estabeleceu 
uma relação íntima com as famílias no 
lar que responderam, com afeto, a seu 
plano para o New Deal e, anos após, a 
sua tentativa de persuadir os americanos 
de que os Estados Unidos pre ci sa vam 
se comprometer a ter um papel ati vo na 
Segunda Guerra Mundial.  Ob ser ve-se que 
os apelos radiofônicos foram di re ta men te 
do presidente às pessoas, pas san do por 

cima do Congresso, criando uma liderança 
pessoal que por fi m produziu o que passou 
a ser chamado, nos dias de Ni xon, de 
“presidência imperial”. 
        Hitler, naturalmente, foi além. Ele 
sim ples men te fechou o parlamento e 
falou ao povo diretamente através de 
ma ni fes ta ções de massa e através do 
rádio. Os di á ri os de Vic tor Klemperer 
(1998) nos dão uma idéia da cerimônia que 
cercava as exal ta ções de Hitler, e o temor 
do autor com sua efe ti vi da de.5 Ambos 
os homens ins pi ra ram uma alta taxa de 
participação. Mas vemos aqui o início 
da erosão do ideal racional/crí ti co, e a 
fragilidade da in ter me di a ção do par la men to 
em favor do carisma do líder. Na verdade, 
se parece como a vin gan ça do “rei”. O 
jornal o derrubou, e o rádio o reins ta lou.
        Se aplicarmos este tipo de análise à 
te le vi são, vemos mais do mesmo tipo de 
es cor re gão institucional. Parece óbvio que 
a te le vi são terminou o que o rádio tinha 
co me ça do. Trouxe a política para dentro. 
Embora Halin e Mancini (1984) tenham 
su ge ri do que as notícias de televisão 
façam com que os telespectadores italianos 
saiam à rua, em busca de discussão e 
in ter pre ta ção – na piazza, nos sindicatos 
ou  sedes partidárias – isso parece 
reforçar a pro pos ta de La zar s feld e Merton 
(1948) de que as no tí ci as ra di o fô ni cas, 
tipicamente, morrem na sala de es tar. Na 
verdade, embora nossa pró pria pesquisa 
sugira que a conversação siga a audiência 
e que a conversação ge ral men te leva 
à ação política, muito ainda ne ces si ta 
ser feito para validar a imagem de que 
o lar é o espaço público, e que a ação 
política é um fenômeno disseminado. É 
mui to cedo para abandonar a idéia de 
que a notícia ra di o fô ni ca possa ter uma 
“função nar co ti za do ra” na maior parte dos 
es pec ta do res.
        Uma formulação mais radical 
deste pro ces so proporia que a televisão 
de sin ter me di a ria o partido político. As 
or ga ni za ções par ti dá ri as de bairros 
praticamente de sa pa re ce ram, a as 
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lealdades políticas se en fra que ce ram 
substancialmente no mun do oci den tal. 
Há boas razões para se supor, no nível 
da ética dos media, que o equi lí brio da 
te le vi são, e sua imagem visual, tem algo a 
ver com isso – junto com mover a po lí ti ca 
para dentro, naturalmente. A enor me 
au di ên cia dos debates pré-eleitorais, por 
exem plo, combate a atenção seletiva do 
dia an te ri or. Usualmente uma pessoa se 
ma ni fes ta va, ou lia, ou ouvia somente o 
seu lado (Lazarsfeld et al., 1948), enquanto 
os de ba tes televisivos convidam a atenção 
dos dois lados igualmente. E o que um vê 
e ouve é uma conversa muito centrada em 
si, sons e imagens bem ensaiadas. Em 
con se qü ên cia, os candidatos se parecem 
igual men te acei tá veis. Nenhuma afi liação 
par ti dá ria nem ideologia é exposta, e 
pro gra mas de ação se parecem.
        Ostensivamente, a ausência de 
par ti dos po lí ti cos não signifi ca que se esteja 
em cho que com o discurso de Habermas, 
que ape la para uma retórica da razão; mas 
é di fí cil dizer que as campanhas eleitorais 
con tem po râ ne as, mesmo os debates 
te le vi si vos, re su mem a interação racional 
de onde as respostas ótimas para o bem 
estar co mum emergirão.6 Habermas, que 
teme todo o tipo de representação (Peters, 
1993), cer ta men te concordaria. Calhoun 
(1992) cita-o di zen do que “a esfera gerada 
pelos mass me dia seguiu as trilhas de um 
segundo am bi en te de intimidade.” “Nós 
ex pe ri en ci a mos a comunicação do rádio, 
fi lme e de te le vi são”, na declaração de 
Calhoun, com uma rapidez muito maior que 
as ca rac te rís ti cas da palavra impressa. Um 
dos efeitos disso no discurso público é  o 
de se “fi xar” atributos pessoais tornando 
difícil se con cen trar no argumento racional 
e crítico. Isso alimenta um sentimentalismo 
mais geral a pessoas e o correspondente 
cinismo a ins ti tui ções, que limita a 
“capacidade subjetiva para a crítica racional 
da autoridade pú bli ca, mesmo onde isso 
seja objetivamente pos sí vel. Uma política 
personalizada re vi ve a publicidade 
representativa ao tornar candidatos em 

estrelas dos media.”
        Portanto, da mesma forma que o 
jor nal der ru bou o rei, o rádio desintermediou 
o par la men to em favor do líder eleito, e a 
te le vi são minou o partido político, em fa vor 
da personalidade do político. O que virá 
de pois ? 

A nova tecnologia dos media

As novas tecnologias dos media têm 
uma característica excepcional: eles não 
for ne cem um veículo para os fins da 
in te gra ção nacional. De um ponto de vista 
tec no ló gi co determinista – ou seja, se os 
media afe tam as instituições políticas na 
forma como exa mi na mos – a nação está 
fi cando fora de nos so campo de visão.
        Como assim? Em primeiro lugar, 
es ta mos testemunhando a morte da 
televisão como a conhecemos devido à 
incrível mul ti pli ca ção dos canais graças à 
capacidade dos ca bos e satélites, mais a 
capitulação dos go ver nos  baixo o comando 
dos barões dos media. É irônico ver 
governos con ser va do res,  aparentemente 
comprometidos com o patriotismo, 
sucumbir às tentações do sis te ma da 
radiodifusão e minando a cen tra li da de 
da radiodifusão pública. O es cân da lo e o 
sensacionalismo parecem sub-pro du tos 
desta competição populista, e as no tí ci as 
se rão logo deslocadas do horário nobre. 
Na verdade, estamos tes te mu nhan do uma 
pro fun da crise na radiodifusão pú bli ca em 
to dos os lugares. Tendo que en fren tar a 
cruel escolha entre tornar-se um canal de 
elite para um limitado grupo da audiência 
po lí ti ca e culturalmente mo bi li za da, ou um 
ca nal de massa que di fi  cil men te é diferente 
de seus competidores pri va dos, é muito 
di fí cil  continuar.  
        Ainda mais impressionante é a 
pro li fe ra çào de canais segmentados, 
destinados a au di ên cia étnicas e religiosas, 
ou para au di ên ci as interessadas somente 
em esporte, ou arte, ou notícias – mas 
distante da mai o ria da população. A arena 
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central, o fórum pú bli co nos quais os tipos 
de pessoas po dem falar para, ou pelo 
menos ouvir a, es tão de sa pa re cen do. Tanto 
a mera mul ti pli ca ção dos canais, e agora a 
ascensão de ca nais es pe ci ali za dos, estão 
mudando o ca rá ter do espaço público. A 
televisão não está mais nos unindo; é um 
veículo diferente, mesmo se continuarmos 
a dar-lhe como an tes os 40% de nosso 
tempo de lazer.
        E agora a internet está em rápida 
as cen são como o veículo predominante 
de co mu ni ca ção, mas não como o veículo 
de in te gra ção nacional. Pela primeira vez 
em 100 anos, a nação está fora de foco. 
Com todo seu magnífico potencial, a 
internet é aci o na da em direção das redes 
trans na ci o nais de comunicação - diásporas, 
se qui ser mos, e outros interesses especiais 
- assim como a intimidade da comunicação 
pri va da. Com bi na da com a capacidade da 
ra di o di fu são, tem seu potencial de chegar a 
uma au di ên cia nacional, mas é improvável 
que o faça, ou pelo menos é isso que me 
parece.
        Se alguém desejar resumir a aparente 
“te le o lo gia” dos media existentes, poder-se-
ia dizer que existem duas tendências – uma 
em direção à individualização, a outra em 
direção à globalização. In di vi du a li za ção 
sig ni fi ca que os novos media podem 
com bi nar-se assim como suas mensagens 
para pa la da res altamente individualizados: 
pode-se montar o jornal que se quer (“tudo 
menos o Oriente Médio”, por exemplo), 
ou o programa para os gostos de um sub-
gru po. Globalismo significa que certas 
men sa gens e gêneros – a Copa do Mundo, 
ou o Papa, ou “Dallas”– podem captar a 
todos em todos os lugares. Observe-se que 
em nenhuma destas tendências há espaço 
para a nação-estado. Podemos acrescentar 
agora a nação, além do parlamento, partido 
e na ção, à lista de instituições democráticas 
mi na das pelos media eletrônicos – mesmo 
aque las que contribuem para a par ti ci pa ção 
democrática.

Parte III

Onde estamos ?
        Bem vindos ao pós-modernismo. É 
muito difícil decidir onde está a realidade. 
De um lado, temos algumas evidências de 
que a esfera pública está funcionando. Do 
estudo americano que relatei, parece que 
as pes so as mantém-se atualizada sobre 
po lí ti ca; elas não são tão ignorantes como 
pen sá va mos. Elas lêem jornal e vêem 
te le vi são. Elas falam com outras pessoas, 
se re la ci o nam com elas, apesar do efeito 
de res so nân cia de Putnam (1995).7 
Elas formam opi nião sobre os temas da 
atualidade. Elas atu am – embora somente 
uma minoria fa zem mais do que votar, e 
mesmo o ato de votar está em declínio.8 
Menos da metade dos americanos 
apresentam-se às mesas de votação nas 
eleições nacionais; um número maior 
assiste os debates pré-eleitorais na TV.
        Por outro lado, vemos que as 
ins ti tui ções da democracia participativa 
estão fa lhan do, e talvez os media são 
parcialmente res pon sá veis. A radiodifusão, 
e agora a in ter net, alcança as pessoas 
em suas casas, pas san do por cima dos 
parlamentos, os par ti dos po lí ti cos, e até 
mesmo das nações. Gos ta rí a mos de que 
os media fossem uma voz in de pen den te, 
e para prover um pla ta for ma, mas numa 
certa comunidade cons ti tu í da, e não 
numa sociedade amorfa que oferece um 
sensação ilusória de poder. A men sa gem 
é consumismo, o en tre te ni men to cí ni co do 
escândalo político, as relações pú bli cas 
dos estabelecimentos, e as se du ções do 
globalismo. É verdade, a internet provê 
mais do que oportunidade para re a ção e 
participação – é um grande veículo para a 
organização de grupos de pressão – mas 
muito poucos usuários parecem gastar 
tem po com a cidadania quando estão a 
pos tos. E o consumismo é um fenômeno 
crescente também aqui.
        Quero explorar duas implicações 
que emer gem desta discussão, assim 
como de se jo oferecer ambas não como 
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conclusões mas como enigmas, e dilemas 
para a teoria e a pesquisa.
        Enigma Um pode ser chamada de 
Ci da dãos Sem Democracia, ou numa forma 
mais familiar, Cidadãos Sem Nação. Este 
tí tu lo re ver te a Democracia sem Cidadãos 
de Ro bert Entman (1989), que implica que 
o sis te ma funciona razoavelmente bem, 
mes mo sem muita participação; argumenta, 
ao con trá rio, que há participação, ou que 
se pa re ce com participação, mas que 
seu en qua dra men to teve um colapso. Há 
muitas pes so as navegando nas águas da 
política par ti ci pa ti va, mas não estão indo 
a lugar algum. O conceito de “disfunção 
nar co ti zan te” de La zar feld e Merton 
sumariza este tipo de ri tu a lis mo ao apontar 
ao con su mi dor pe sa do de notícias que se 
engana ao acreditar que está envolvido em 
política, mas sua aten ção, mesmo suas 
opiniões, não vão além da sala de estar. 
Há um curto circuito, em ou tras palavras. 
Muitos ci da dãos estão as su min do suas 
res pon sa bi li da des, ou ten tan do, mas seus 
mecanismos de co mu ni ca ção e gre ga ris mo 
de alguma for ma se des gas ta ram.
        O elo faltante são as instituições: as 
or ga ni za ções voluntárias, os sindicatos, 
os par ti dos políticos, o parlamento 
que, iro ni ca men te, estão se tornando 
psi co lo gi ca men te cada vez mais distantes, 
mesmo se a co mu ni ca ção com eles é 
ostensivamente mais fá cil, e não mais 
difícil. As instituições po lí ti cas estão 
fragilizadas, e a esfera pú bli ca – como 
corporifi cadas na mídia, ao me nos – está 
sendo comercializada, di ri gin do-se a 
audiências em vez de se dirigir a ci da dãos. 
Apesar de Inglehart, o ego ís mo e o 
materialismo estão di fun di dos; os sho p ping 
centers afastaram o pú bli co da pra ça, do 
encontro comunitário, dos par la men tos e 
dos partidos políticos. As pes so as têm mais 
confi ança nas or ga ni za ções co mer ci ais do 
que nas políticas, in clu in do o jor na lis mo 
(Wyatt, não publicado). Parece que 
es ta mos retornando ao modelo clássico 
da so ci e da de de massas onde lí de res 
ca ris má ti cos e massas tinham acesso 

di re to en tre sí (Kornhauser, 1959). Agora, 
até mesmo os lí de res perderam sua 
autoridade mo ral...
        Talvez uma das Partes esteja 
sim ples men te errada. Uma revisão das 
evidências nos su ge rem que a Parte I 
– da par ti ci pa ção do cidadão – está melhor 
amparada, mas a Par te II – o fracasso 
institucional – é mais con vin cen te. Se 
ambos estiverem cer to, como é que 
as duas partes deste enig ma podem 
ser reconciliados ? Existe uma me lhor 
maneira?
        O Enigma Dois está relacionado. 
Sua pre o cu pa ção última é com o futuro 
da ra di o di fu são pública. Ele argumentará, 
da par te I, que os cidadãos fortalecerão a 
ra di o di fu são pública, e da parte II, que as 
ins ti tui ções para realizar isso estão fora do 
al can ce, ou não-existente.
        A maneira de pensar sobre isso, 
em minha opinião, é observar a relação 
sim bi ó ti ca exis ten te entre a estrutura dos 
media e a estrutura da sociedade, sem 
pré julgar (como a Parte II tendia fazer) 
o que vem antes. Israel é o caso que eu 
melhor co nhe ço. Durante a fase fortemente 
co le ti vis ta da construção nacional da 
sociedade, havia vá ri os movimentos 
sociais, cada um deles militando em 
torno de um jornal, bus can do um objetivo 
comum em formas ra di cal men te diferentes, 
mas unidas em tor no da monopólio da 
radiodifusão, pri mei ro o rá dio e depois a 
televisão. Durante os dias da era do rádio, 
as pessoas acom pa nha vam as notícias 
a cada hora, e as dis cu ti am nas ruas, no 
trabalho, na comunidade, no par ti do e nas 
reuniões sindicais, e em casa. A televisão 
unia a todos – todos mes mo, ou quase 
todos – no noticiário das nove da noi te; era 
uma regra não escrita não fa zer cha ma das 
telefônicas durante estes 30-40 mi nu tos, e 
estar preparado para discutir a agen da na 
próxima manhã de domingo. Com grande 
segurança e prosperidade, o materialismo 
e a o egoísmo ganharam ter re no; isso se 
refl etiu com a ascensão das instituições 
de promoção do consumo, e, em paralelo, 
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na introdução de um segundo canal 
comercial baseado na publicidade.9 Mais 
tarde, quando as tendências se pa ra tis tas 
começaram a desmontar o pluralismo 
e o multiculturalismo, nós observamos 
a as cen são de canais de radiodifusão 
es pe ci ali za dos, e um recuo gradual dos 
canais de sinal aberto. A maior parte da 
audiência, como insiste Curran (1998), 
ainda é dos dois canais abertos, mas 
suspeito que gra du al men te desaparecerá 
– a não ser que uma crise, ou melhor 
ainda um jogo de bas que te, nos faça outra 
vez uma nação. A estrutura da nação e 
os media estão in ti ma men te relacionados 
– não somente em Is ra el. Considere os 
Estados Unidos versus a In gla ter ra, ou a 
Holanda, ou a Bélgica.
        A verdade é que um forte sistema 
de ra di o di fu são pode manter uma nação 
uni da. Mas devemos agora acrescentar, 
so men te se ela desejar permanecer unida. 
Ape sar do sabor tecnológico deste ensaio, 
temo em afi r mar que  esse último fator seja 
pré-re qui si to para o anterior. Um serviço de 
ra di o di fu são pública signifi ca afi rmar que se  
“toma conta da nação”.
        Permitam-me reiterar o que quero 
di zer, ou costumava dizer, por radiodifusão 
pública. É um sistema de media (1) 
ba se a do numa sociedade de acionistas 
– a ci da da nia que possui, ou sente que 
possui, o sis te ma. É (2) administrado 
por um Con se lho de pes so as criativas e 
confi áveis, com sen si bi li da de cívica, que o 
protege cui da do sa men te da interferência 
do governo e do co mér cio. É (3) tocada por 
profi ssionais cujo lema é que o consumidor 
- ou seja, o ci da dão - não está sempre 
certo, mas pre ci sa ser bem ser vi do. Sua 
programação é gui a da (4) pelo critério 
de qualidade e re le vân cia, com um olho 
na continuidade das culturas da nação e 
dos grupos que a cons ti tu em, (5) com a 
preocupação da di ver si da de de expressão 
– mesmo com pro gra mas no ti ci o sos que 
com pe tem entre si, por exem plo, e (6) 
com o compromisso de di fun dir no tí ci as 
e te mas públicos no horário nobre.  Seu 

cerne é (7) que a pluralidade dos gru pos 
e in te res ses que constituem a so ci e da de 
se vejam e se ouçam na mesma arena  
– em temas cí vi cos e de cultura – além 
das vozes pro fi s si o nais de co mu ni ca do res 
e es pe ci a lis tas. Dis so segue (8) que o 
canal é visto mais ou menos por todos. 
In ci den te men te, esta é a razão pela qual 
pode-se ar gu men tar que o sistema de 
mo no pó lio pú bli co – a so ci e da de de um 
ca nal- pode ser mais democrático do que 
outro de vários canais.
        Repito, para se reinstalar este tipo 
de sis te ma de radiodifusão requer-se 
apa ren te men te um compromisso renovado 
com a idéia de nação. Certamente 
pluralista, mas uma comunidade imaginada 
com iden ti da de partilhada juntamente com 
as ins ti tui ções que a fazem funcionar.
        Identidades transnacionais, 
interesses mul ti na ci o nais, e tecnologias 
de co mu ni ca ção talvez estejam fazendo 
a nação su pér flua. Em decorrência, o 
desejo da nação pode se enfraquecer. 
Novas formas de ar ran jos so ci ais podem 
estar sendo feitas para se cons ti tuir novas 
formas de iden ti da de e novas es tru tu ras de 
participação que deslocará o tipo de aliança 
e in ves ti men to - emocional e racional – que  
acom pa nham a cidadania nacional. A nação 
pode ser reduzida a uma mera unidade 
ad mi nis tra ti va, definida ge o gra fi ca men te 
por con ve ni ên cia. Talvez isso possa 
produzir até mes mo um mundo me lhor, um 
mundo que nos afaste de um na ci o na lis mo 
ex ces si vo.
        O enigma que encerro é se existe 
al gu ma outra forma de reinstalar o tipo 
de ra di o di fu são pública que se adapte ao 
apa ren te de se jo de se ter uma democracia 
par ti ci pa ti va, e se  a idéia de reparar-se a 
na ção re pa ran do-se o sistema público de 
ra di o di fu são é pedir demais .

Notas

1    Este é um ensaio entre outros que procura desenvolver 
conceitos para tratar as implicações sociais das novas 
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tecnologias de comunicação. Os ensaios anteriores 
pu bli ca dos incluem Katz (1992), Katz (1196), Katz (1998b).

2    Daniel Boorstin (1964) foi um dos primeiros a referir-se a 
este tema.

3    Sobre o desenvolvimento do pensamento de Tarde, 
es pe ci al men te a transição para públicos, ver Clark (1969), 
Hoscovici (1985) e Van Ginneken (1992).

4    Sobre o desenvolvimento do pensamento deTarde, 
es pe ci al men te a transição para públicos, ver Clark (1969), 
Hoscovici (1985) e Van Ginneken (1992).

5    Em uma passagem, Klemperer (1998) expressa sua 
sur pre sa de que o discurso de Hitler não comandava a 
tenção do público.

6    Há, no entanto, muito o que se dizer em defesa de tais 
debates. Ver Kraus (1962).

7    Vários estudos discordam seriamente da ge ne ra li za ção de 
Putnam de que há um declínio de fi liação organizacional 
nos Estados Unidos. No entanto, sua tese tem atraído 
amplo interesse e, pareceu con vin cen te a mui tos.

8    Michael Schudson (1998) e outros teóricos estão menos 
convincentes sobre o declínio da cidadania participativa, 
se é que existe uma. Eles acreditam que a democracia 
participativa localiza o debate político ao seu próprio e 
natural local, no parlamento, e que os cidadãos devem 
supervisionar a performance de seus representantes e 
dar-lhe o apoio, ou retirar, nas eleições.

9    Joseph Ben-David mostra que a súbita ascensão 
do nú me ro de advogados reflete o crescimento do 
in di vi du a lis mo e da propriedade como valores em Israel.    
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